
PUBLICADO NO DIÁRIO DA
JUSTIÇA

CORREGEDORIA DEJUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DEBELEM
CORREGEOORIA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR

PROVIMENTO CONJUNTO N » 003 /2016- CJRMB/CJCI

Alteração do Código de Normas dos Serviços Notariais e de
Registro do Estado do Pará.

O Desembargador Rômulo José Ferreira Nunes. Corregedor de Justiça da Região
Metropolitana de Belém, em exercício e a Desembargadora Luzia Nadja Guimarães Nascimento,
Corregedora de Justiça das Comarcas do Interior, em exercício, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a edição do Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do
Estado do Pará;

CONSIDERANDO as propostas de modificações ao Código de Normas dos Serviços
Notariais e de Registro do Estado do Pará, apresentadas pelos Senhores Tabeliães e Oficiais de
Registro desta unidade da Federação;

CONSIDERANDO que cabe ás Corregedorias de Justiça editar regulamentos, com a
finalidade de promover a harmonia e o aprimoramento técnico da atividade notarial e de registro;

RESOLVE:

Art. 1°. O Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Pará,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art 1°. Este Provimento dispõe sobre o Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do
Estado do Pará que deve ser observado pelos notários e registradores."

"Art. 6».

VIII - da legalidade, a impor prévio exame da legalidade, validade e eficácia dos atos notariais ou
registrais, a fim de obstar a lavratura ou registro de atos inválidos, ineficazes, imperfeitos ou que ferem
frontalmente dispositivo de lei."

"Art 6°. É vedada a prática de ato notarial e registrai fora do território da circunscrição para a qual o
agente recebeu delegação e, nos casos de invasão de circunscrição, sujeita o infrator ao
processo administrativo regulamentado por este código."

"Art. 9°. Os delegados ou designados para responderem pelas referidas serventias extrajudiciais
devem cadastrá-las e manter-lhes os dados atualizados no Cadastro Nacional de Cartórios do

Ministério da Justiça e o Cadastro Nacional da Corregedoria Nacional de Justiça no sitio
http://www.mj.gov.bt e http://www.cnj.jus.br/corregedoria."

"Art. 10

I - tabeliães de notas;

II - tabeliães de protesto de títulos e outros documentos de dívida;

III - oficiais de registro de distribuição de protesto;

IV - oficiais de registro de títulos e documentos e civil das pessoas
jurídicas;






























